Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Neusa Regina Larsen de Alvarenga Leite
Processo nº 0249922-72.2010.8.19.0001
Vistos, etc. AVELINO LIMA BATISTA propôs ação pelo procedimento ordinário em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, alegando que é oficial inativo reformado do CBMERJ, como tenente-coronel BM. Afirma que o ato complexo de sua inativação foi publicado no DOERJ, de 13/12/2005, após ter sido submetido à Inspeção de Saúde pela Junta Médica do CBMERJ. Aduz que em março/2008, após a realização de exames pelo serviço médico do CBMERJ, foi constatada cardiopatia grave e nefropatia grave no requerente. Acrescenta que requereu, em 12/05/2008, a modificação do ato de inativação, de ´reserva remunerada´ para ´reforma´, uma vez que conforme o parecer do médico nefrologista, a doença acomete o autor é do tipo ´silenciosa´ (assintomática) e estava presente, em plena evolução, na época em que foi transferido para a reserva remunerada. Informa que houve a instauração de Inquérito Sanitário de Origem - ISO, com a realização de duas inspeções de Saúde para averiguar diagnósticos de doenças preexistentes. Ressalta que os laudos médicos foram homologados, sendo o processo encaminhado à Diretoria Geral de Pessoal Inativo e Pensionista - DGPIP, que concluiu pela preexistência das moléstias e o agravamento do quadro patológico da época. Sustenta que a minuta do Decreto elaborada pela DGPIP mencionando a reforma do requerente, com efeitos a contar da sua passagem para inatividade foi examinada pela assessoria jurídica da SUBSEDEC que discordou do teor na minuta com relação aos efeitos retroativos. Aduz que o ato administrativo, publicado no Bol. da SUBSEDEC/CBMERJ de 20/08/2009, convolou a ´reserva remunerada´ em ´reforma por invalidez´, com efeito retroativo a contar da data da publicação da conclusão do ISO, 01/10/2008. Pleiteia a declaração de nulidade do ato de reforma, publicado no DOERJ de 20/08/2009, e a condenação do demandado a modificar o ato de reforma por invalidez do autor, a contar de 13/12/2005, data da publicação da sua transferência para a reserva remunerada. Decisão, a fls.59, determinando a citação. Contestação, às fls. 63/73, sustentando que o autor por ocasião do pedido para a inatividade mediante reserva remunerada foi submetido à Inspeção de Saúde que constatou sua completa aptidão física para o serviço ativo militar. Argumenta contra a concessão de efeitos retroativos ao ato que o reformou por incapacidade física, que foi editado apenas em 2008. Afirma a presunção de legalidade dos atos administrativos. Pugna pela observância do art. 20,§ 4º na fixação dos honorários advocatícios, do art. 1ºf da Lei 9494/97 na estipulação de juros e isenção de custas. Pleiteia a improcedência dos pedidos. Réplica, às fls. 77/81, refutando o teor da contestação. Em provas, o autor requereu a perícia médica, a fls. 85, e o réu informou não ter outras a produzir a fls. 87. Decisão saneadora, a fls. 90, deferindo a prova pericial. Quesitos para perícia apresentados pela parte autora às fls. 92/93. Quesitos para perícia apresentados pela parte ré às fls. 98/100. Laudo pericial acostado às fls. 132/142. Manifestação da parte autora acerca do laudo pericial às fls. 144/145. Promoção do Ministério Público, a fls. 162, informando ausência de interesse de oficiar no presente feito, por não se tratar de hipótese de sua intervenção necessária. Manifestação do Estado, a fls.166, acerca do laudo pericial. É O RELATÓRIO. DECIDO. Após análise dos autos verifica-se que a pretensão deve ser deferida. O perito do juízo concluiu de forma clara que a doença do autor era de caráter crônico e grave desde 2005. ´O exame Médico Pericial efetuado no Autor, a anamnese dirigida e os documentos acostados aos Autos, por suas informações conjugadas, permitem ao Perito concluir que o Autor, já em 2005 apresentava hipertensão arterial crônica grave complicada com dislipidemia hiperuricemia e gota, o que foi responsável por ter sido considerado inapto para a atividade de Policial Militar Bombeiro. Tanto isto é verdade, que cerca de três anos depois, o Autor já se apresentava com Doença Renal Crônica e Cardiopatia Hipertensiva descompensada, e hoje, faz tratamento dialítico três vezes por semana e se encontra na fila de transplante renal. Portanto, é razoável e tecnicamente correto considerar que sua doença hipertensiva era de caráter crônico e grave desde 2005. ´ (Conclusão do laudo pericial a fls. 141) Assim, ao modificar o ato de reforma do requerente deve o poder público considerar o ano de 2005 e não 2008. Frise-se que não se trata de nulidade do ato de reforma, uma vez que o mesmo é válido e eficaz. A questão limita-se à data para fixação do termo inicial da invalidez e, na hipótese dos autos, deve-se observar o laudo pericial e portanto, considerar o ano de 2005. A declaração da incapacidade tem natureza declaratória e portanto retroage a data de sua efetiva existência. Entender de forma diversa represebtaria dar natureza constitutiva a ato declaratório. Em face do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTES OS PEDIDOS para condenar o réu a considerar o ato de reforma por invalidez a contar de 13/12/2005. Sem custas. Honorários advocatícios compensados. P.R.I. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
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